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 ⁄ CONTAS PÚBLICAS

O ministro da Fazenda, Fer-
nando Haddad, afirmou que o in-
dexador da dívida dos Estados, 
de IPCA + 4%, é insustentável, 
mas que o projeto de lei apresen-
tado pelo presidente do Senado, 
Rodrigo Pacheco (PSD-MG), pre-
cisa ser revisado. Ele reiterou, no 
entanto, que é a favor da rene-
gociação dos débitos, desde que 
não haja prejuízo para as con-
tas nacionais.

“Eu penso que 4% de juro 
real em cima do IPCA é realmen-
te insustentável, porque a arreca-
dação não cresce 4% ao ano. Eu 
sou a favor, eu entendo o pleito 
dos governadores. Mas você não 
pode cobrir a cabeça e descobrir 
o pé, você tem que fazer um jogo 
que acomode as contas estaduais 
sem prejudicar as contas nacio-
nais, esse é o meu ponto de vista. 
E no meu entendimento, o proje-
to apresentado precisa passar 

Projeto sobre dívidas tem de 
ser revisado, afirma Haddad
Ministro elogiou relação com o Congresso quanto a projetos importantes
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por uma revisão”, afirmou Ha-
ddad nesta sexta-feira, durante 
o 9º Congresso Internacional de 
Jornalismo Investigativo, promo-
vido pela Abraji.

O ministro ainda elogiou a 
relação com o Congresso quan-
to a projetos importantes, como 
a reforma tributária. Haddad dis-

se ter certeza que a reforma será 
aprovada no Senado, ainda que 
a correlação de forças seja mais 
complexa. “Tirando essa oposi-
ção destrutiva que nós estamos 
enfrentando, nós tivemos um en-
tendimento muito bom na Câma-
ra e penso que vai ser a mesma 
coisa no Senado”, disse.

 ⁄ CLIMA

Governo federal vai transferir 
recursos para reforma de escolas

Uma medida provisória (MP) 
assinada pelo presidente Luiz Iná-
cio Lula da Silva (PT) autoriza o go-
verno federal a transferir recursos fi-
nanceiros para a reforma de escolas 
da educação básica no Rio Grande 
do Sul, nas localidades afetadas di-
retamente pelas chuvas e inunda-
ções ocorridas em maio deste ano. 
A MP foi publicada no Diário Oficial 
da União desta sexta-feira e estipula 
as regras para o repasse, incluindo 
o cálculo dos valores a que cada es-
cola terá direito, que será definido 
após análise.

As unidades de educação pú-
blica precisam estar localizadas em 
áreas atingidas pelos desastres, con-
forme delimitação georreferenciada 
definida pelo Conselho Deliberativo 
do Fundo Nacional de Desenvolvi-
mento da Educação (FNDE), autar-
quia federal vinculada ao Ministé-
rio da Educação (MEC). Os recursos 
serão transferidos com base no nú-
mero de alunos matriculados, de 
forma graduada, de acordo com o 
Censo Escolar anterior ao ano de re-
passe. A verba poderá ser graduada 
de acordo com a gravidade dos da-

nos estruturais, segundo a MP.
Pelas regras, o repasse para a 

assistência financeira suplementar 
para reforma de escolas danifica-
das será condicionado à assinatu-
ra de um termo de compromisso 
por parte do Estado ou dos muni-
cípios, conforme estabelecido em 
resolução do Conselho Deliberativo 
do FNDE. Os recursos serão repas-
sados em caráter emergencial nos 
termos do decreto legislativo que 
reconheceu a calamidade pública 
no Estado e autorizou o uso de re-
cursos federais extraordinário para 
ações de reconstrução.

De acordo com mapa da Se-
cretaria de Educação do Rio Gran-
de do Sul, das 2.338 escolas esta-
duais, apenas três ainda estão sem 
previsão de retorno ou com retorno 
agendado. O número de alunos da 
rede estadual de volta às atividades 
presenciais é de 720 mil, o que re-
presenta 97,1% do total.

Ainda segundo o governo fede-
ral, as despesas decorrentes da me-
dida provisória são de natureza dis-
cricionária e serão cobertas pelas 
dotações orçamentárias do MEC, 
mediante previsão orçamentária, 
em ação orçamentária específica.

 ⁄ POLÍCIA FEDERAL

Ramagem deve depor sobre ‘Abin paralela’ na quarta

O deputado federal Alexandre 
Ramagem (PL-RJ) vai prestar de-
poimento nesta quarta-feira sobre 
as descobertas da Operação Últi-
ma Milha, que investiga suposto 
monitoramento ilegal de oposito-
res do ex-presidente Jair Bolsona-
ro (PL) pela Agência Brasileira de 
Inteligência (Abin). Será a primei-
ra vez que Ramagem, que dirigiu 
a Abin durante o governo Bolso-
naro, vai ser questionado sobre o 
tema pelos investigadores.

A PF quer que Ramagem dê 
esclarecimentos sobre o que foi 
identificado na operação, que teve 
a quarta fase deflagrada nesta 
quinta-feira. Entre as provas cole-
tadas pelos investigadores, está a 
gravação de uma reunião entre o 
deputado federal e o ex-presiden-
te, na qual foi discutido um plano 
para anular o inquérito das “ra-
chadinhas”, que mirou o senador 
Flávio Bolsonaro (PL-RJ).

No áudio, Ramagem diz que 
“seria necessária a instauração de 
um procedimento administrativo 
contra os auditores da Receita, com 
o objetivo de anular a investigação, 
bem como a retirada de alguns au-
ditores de seus respectivos cargos”.

Congresso de Municípios foca na 
reconstrução do Rio Grande do Sul

Com o tema “Reconstruir é 
acreditar de novo”, o 42º Congres-
so de Municípios do Rio Grande do 
Sul, organizado tradicionalmente 
pela Federação das Associações de 
Municípios do Rio Grande do Sul 
(Famurs), começa amanhã com a 
programação em prol da retoma-
da do Rio Grande. A realização 
do evento será realizado, na Asso-
ciação Médica do Rio Grande do 
Sul (Amrigs), em Porto Alegre, até 
quarta-feira. 

O 42º Congresso terá painéis 
de debate não apenas sobre medi-
da para fortalecimento dos muni-

cípios e reconstrução do Rio Gran-
de do Sul, mas também estratégias 
de prevenção para novos eventos 
climáticos. Na programação, o en-
contro traz também representantes 
dos poderes Executivo, Legislativo 
e Judiciário, do Estado e da União, 
para discussão.

“Juntos, poderemos discutir e 
definir estratégias para a recons-
trução da infraestrutura, o apoio 
às comunidades afetadas, o desen-
volvimento sustentável e a retoma-
da da economia gaúcha”, destaca 
o presidente da Famurs, Marce-
lo Arruda. 

 ⁄ CONGRESSO NACIONAL

Quase 70% dos deputados têm 
atuação ruim ou razoável, diz estudo 

Quase sete em cada dez depu-
tados (68%) da atual legislatura ti-
veram um desempenho ruim ou 
razoável nos primeiros 500 dias de 
mandato, mostra relatório da Legisla 
Brasil. De acordo com o levantamen-
to, apenas 44 deputados (8,6%) al-
cançaram desempenho classificado 
como ótimo. A atuação é avaliada 

pelo Índice Legisla, uma ferramen-
ta que monitora a produtividade 
de todos os 513 deputados federais 
a partir de dados quantitativos for-
necidos pela Câmara. Desenvolvido 
em parceria com a economista Olí-
via Carneiro e avaliado por quase 30 
especialistas, o índice considera in-
dicadores em quatro categorias: pro-
dução legislativa, fiscalização, mobi-
lização e alinhamento partidário.

É a segunda vez que Ramagem 
vai ser interrogado pela PF neste 
ano. No fim de fevereiro, o deputa-
do foi ouvido por falas contra o mi-
nistro do Supremo Tribunal Federal 
(STF) Flávio Dino. As declarações, 
que estão mantidas sob sigilo, fo-
ram feitas quando Dino era ministro 
da Justiça no governo do presidente 
Luiz Inácio Lula da Silva (PT).

Nesta sexta-feira, Ramagem 
usou as redes sociais para classi-
ficar a nova fase da Última Milha 
como um “alvoroço” da PF. O de-
putado, que é pré-candidato do PL 

à prefeitura do Rio, afirmou tam-
bém que as suspeitas levantadas 
pela Polícia Federal são “ilações 
e rasas conjecturas”. “No Brasil, 
nunca será fácil uma pré-campa-
nha da nossa oposição. Continua-
mos no objetivo de legitimamen-
te mudar para melhor a cidade do 
Rio de Janeiro”, escreveu.

Em janeiro, Ramagem foi alvo 
de mandado de busca e apreensão 
autorizado na Operação Vigilân-
cia Aproximada, um desdobra-
mento da Operação Última Milha, 
de outubro passado. O deputado 
esteve à frente do Abin entre julho 
de 2019 e abril de 2022, durante o 
período em que dois servidores, 
presos em outubro, teriam utiliza-
do a estrutura estatal para locali-
zar os alvos da espionagem.

A PF investiga se a “Abin pa-
ralela” utilizou o software First-
Mile para investigar ao menos 
quatro ministros do STF, quatro 
deputados federais, quatro sena-
dores, um ex-governador, dois 
servidores do Instituto Brasileiro 
do Meio Ambiente e dos Recursos 
Naturais Renováveis (Ibama), três 
auditores da Receita e quatro jor-
nalistas. A ferramenta é capaz de 
localizar aparelhos que usam as 
redes 2G, 3G e 4G.

Alexandre Ramagem dirigiu a 
agência no governo Bolsonaro
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